
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.070, DE 23 DE ABRIL DE 2026
Inclui e altera artigos da Lei Complementar nº 887, de 13 de
dezembro de 2022, que “Consolida a Lei Complementar nº 04, de
29 de dezembro de 1997, que institui o Código Tributário do
Município de Santa Cruz do Sul e dá outras providências”

[…]”
Art.  5º Fica alterado o Item 23 do Anexo II da Lei Complementar nº 887, de 13 de

dezembro de 2022, que passa a viger com a seguinte redação: 
“ANEXO II

[…]

ITEM DESCRITIVO
PERCENTUAL DA

UPM

[…] […] 

23 23 – Taxas de licenças relativas ao Meio Ambiente, em obediência ao disposto na
Resolução CONAMA nº 237/97, Resolução CONSEMA nº 372/2018, nas resoluções
subsequentes,  no  Convênio  de  Delegação  de  Competência  em  Ações  de  Meio
Ambiente firmado entre o Município e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental –
FEPAM e demais normas vigentes, sendo o seu pagamento referente aos custos de
análise de processos e emissão de documentos, exigido na ocasião do protocolo da
solicitação do serviço junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e
Sustentabilidade – SEMASS.

 As tabelas com a relação de  custos em UPM, referentes ao licenciamento ambiental,
documentos e serviços afins,  bem como a tabela com as suas orientações e condições,  estão
elencadas a seguir:

Tabela 01: Serviços de licenciamento ambiental – Aplicáveis a LP - Licença Prévia, LI - Licença
de Instalação, LO - Licença de operação e demais licenças ambientais.

 

Porte
Mínimo

Custo (UPM)
Pequeno

Custo (UPM)
Médio

Custo (UPM)
Grande

Custo (UPM)
Excepcional
Custo (UPM)

Potencial
Poluidor

B (Baixo) 0,48 0,78 5,21 28,13 78,15
M (Médio) 0,48 1,56 10,42 37,51 104,20
A (Alto) 0,48 2,26 15,63 56,27 182,35

Tabela 02: Licenças ambientais e outros documentos.
Documento Custo (UPM)

1 Autorizações  (exceto  Autorizações  para  manejo  de
vegetação nativa - Consultar tabela específica)

0,2

2
Certidões  (exceto aquelas emitidas de forma automática
via sistema)

0,2

3
Declarações  (exceto  aquelas  emitidas  de  forma
automática via sistema)

0,2

4
Renovações  -  licenças  ambientais  e  Autorizações
para manejo de vegetação nativa

100% do valor constante na
respectiva tabela

5
Retificações - licenças ambientais e Autorizações 
para manejo de vegetação nativa

100% do valor constante na
respectiva tabela, se alteração
proposta pelo empreendedor.

Isento, se alteração proposta pelo
órgão ambiental

6 Licença Prévia – LP Valor da LP constante na tabela 01
7 Licença de Instalação – LI Valor da LI constante na tabela 01
8 Licença de Operação – LO Valor da LO constante na tabela 01
9 Licença Ambiental Única – LAU 

(pode incluir LP/LI e LI/LO)
3 vezes o valor da LO constante

na tabela 01
10

Licença Ambiental por Adesão e Compromisso – LAC
3 vezes o valor da LO constante

na tabela 01
11 Licença de Operação Corretiva – LOC 

(regularização)
3 vezes o valor da LO constante

na tabela 01
12

Licença Ambiental Especial – LAE
3 vezes o valor da LO constante

na tabela 01
13 LE – Licença municipal para registro na ANM 1,0



Tabela 03: Autorização para manejo de vegetação nativa (Supressão, transplante e poda).

DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA 
PORTE 

Custo
(UPM)

1

Manejo de vegetação nativa:
Supressão/corte/poda/transplante (árvores isoladas,

bosques/fragmentos/remanescentes em estágio
inicial, médio e/ou avançado)

Área de manejo (m²) 
ou 

Unidade (árvores)
Todos 0,5

Tabela 04:  Orientações e condições gerais a serem observadas para emissão do Documento de
Arrecadação de Receitas Municipais – DARM

Item Orientações e condições

1
No ato  de  pagamento  da  taxa  de  análise  de  licenciamento  ambiental  será  arrecadada  a
respectiva taxa de protocolo. A protocolização de processos somente será efetuada após a
quitação das taxas citadas anteriormente.

2
O Porte e Potencial Poluidor estão de acordo com as resoluções do CONSEMA e conforme
critérios do convênio estabelecido com Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM
definindo a ampliação nas atribuições do licenciamento ambiental.

3

Isenções de taxas - Para as atividades e documentos constantes nas tabelas de 01 a 03,
desde que enquadradas nas condições a seguir:
A. Para o Município de Santa Cruz do Sul (exceto para atividades constantes na tabela

vinculada ao convênio de delegação estabelecido com Fundação Estadual de Proteção
Ambiental – FEPAM, que serão cobradas observando a tabela de valores para serviços de
licenciamento ambiental da FEPAM (consultas pelo site FEPAM). Neste caso, o Município
de Santa Cruz do Sul NÃO está isento da taxa de licenciamento ambiental.

B. Para atividades de manejo da arborização pública.
C. Para atividades e/ou empreendedores enquadrados em legislação específica que indique

o benefício de isenção ou desconto, desde que devidamente comprovadas.

Anexo III
[…]

Art. 6º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

Santa Cruz do Sul, 23 de abril de 2026.

SÉRGIO IVAN MORAES
Prefeito Municipal

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

MATHEUS LUÍS FERREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão

Lei Complementar nº 1.070, de 23 de abril de 2026


